
  Os homens tornam-se perversos pela
 corrupção da virtude, quando seguem os
 prazeres proibidos e que não devem ser
 perseguidos, ou quando fogem das tristezas
 que deveriam enfrentar em ambos os
 casos, há o afastamento da reta razão.


  LIÇÃO 1


 

 A origem da virtude


  
    	As espécies de virtudes


    	A definição aristotélico-tomista de hábito


    	A educação e a sua importância na construção da virtude

  


  Após o Filósofo ter determinado os elementos que correspondem ao preâmbulo inicial e próprios para o entendimento da virtude, nesta parte da obra, tratará especificamente das virtudes.


  O texto inicialmente é dividido em duas partes.


  Na primeira, Aristóteles conceitua a própria virtude. Na segunda, trata dos elementos consequentes das virtudes, isto é, aqueles que são delas concomitantes (tema, aliás, do Sétimo Livro da Ética).


  Quando estuda as virtudes, primeiro preocupa-se com as virtudes morais e depois com as intelectuais, no sentido de que primeiro devemos aprendê-las como se fôssemos estudantes, preocupando-nos antes de tudo com as virtudes morais.


  A razão desta ordem é a seguinte: as virtudes morais são mais conhecidas e por elas nós dispomo-nos para as virtudes intelectuais. Sendo assim, primeiro, estudamos as qualidades das virtudes morais em comum com a finalidade de determinar as virtudes morais em especial.


  Sobre a virtude moral em comum, o Estagirita cria outra subdivisão, sendo que, em uma primeira parte, ele estuda [propriamente] a virtude moral comumente considerada; na segunda, determina os [próprios] princípios dos atos morais, tema contemplado no Terceiro Livro da Ética.


  Aristóteles propõe uma divisão metodológica segundo três temas. Primeiro, investiga as causas das virtudes morais; segundo o conceito de virtude moral; e, terceiro, mostra como alguém pode se tornar uma pessoa virtuosa.


  Sobre a causa da virtude moral, ele irá empreender três reflexões: na primeira, mostra que a virtude moral é causada em nós pelas obras. Na segunda, que tais obras são responsáveis por nossa virtude. Na terceira, que há uma dúvida em relação ao que fora acima dito.


  Sobre as obras consideradas como causadoras da justiça, Aristóteles nos oferta dois outros estudos, sendo que, no primeiro, mostra qual é a causa da geração da virtude; no segundo, qual é a causa de sua corrupção.


  Sobre a causa da geração da virtude moral, Aristóteles estuda três teses. Primeiro, propõe a virtude moral como estando em nós devido ao hábito das obras. Segundo, que a presença da virtude em nós não é natural. Terceiro, comprova o que dissera, utilizando-se de uma metáfora.


  Primeiro, Aristóteles nos propõe uma questão: se a virtude é de duas espécies, isto é, intelectual e moral, a maioria das virtudes intelectuais seria também gerada e acrescentada pela doutrina, pois a virtude é ordenada para o conhecimento?


  [Este conhecimento, fim ao qual a virtude intelectual é ordenada], na verdade, é por nós adquirido mais pela doutrina (ensinamentos transmitidos), e menos pela investigação [de caráter pessoal].


  De fato, vários são os que possuem [a capacidade de] conhecer a verdade, aprendendo-a de outros do que a investigando por si. Porém, mesmo para as várias pessoas que investigam a verdade, cada uma aprende mais pelo outro do que por aquilo que investigam [sozinhas].


  Como no processo de aprendizado não podemos proceder para o infinito, então é preciso que os homens conheçam inúmeras coisas investigando [continuamente]. Sendo assim, como todo o nosso conhecimento detém a ordem do sentido, ou seja, da multiplicidade de sensações oriundas de alguns objetos a partir da experiência, a virtude intelectual requer um longo tempo de experiência [para sua própria comprovação].


  A virtude moral depende dos costumes, ou melhor, dos hábitos. A virtude moral pertence à parte apetitiva [da alma] e, por isso, implica em uma inclinação rumando para alguma coisa desejável. Esta inclinação ou é direcionada pela natureza — para o que é conveniente para si — ou é o costume transformado em natureza.


  Por isso o adjetivo “moral” — da expressão “virtude moral” — supõe a palavra “costume”, sendo quase sinônimos. A palavra ethos do Grego, escrita com um e breve, significa hábito ou virtude moral. Por outro lado, a palavra grega ythos, escrita com o y longo, significa costume.


  Entre nós, [que utilizamos da língua latina], a palavra “moral” algumas vezes significa costume, e outras vezes se refere ao elemento do vício e da virtude, aproximando-se da definição de hábito.


  Em seguida, Aristóteles prova, a partir de certas premissas, que a virtude moral não se dá pela natureza por duas razões.


  A primeira destas razões é a seguinte: nenhum desses [elementos] que existem pela natureza são modificados devido ao costume, e isto pode ser provado com o seguinte exemplo: uma pedra naturalmente cai, não importa a grande quantidade de vezes em que seja lançada ao alto; este hábito de “ir para cima” nunca lhe será natural. Este mesmo raciocínio aplica-se ao fogo e a tudo aquilo que é movido naturalmente.


  Todas as coisas que agem naturalmente são somente ativas ou ativas e passivas [simultaneamente].


  Se as coisas naturais forem apenas ativas, [ou melhor, puramente ativas], então pode-se dizer que não serão mutáveis em seu princípio de ação. Por isso, permanecem com a mesma causa, sempre inclinadas para o mesmo efeito.


  Por outro lado, se as coisas forem passivas e ativas simultaneamente, sua inclinação nunca cessará, salvo se a sua passividade, isto é, a sua paixão ou objeto, for oposta ao princípio da ação, removendo-o.


  Então, se a paixão é de tal espécie que remova o princípio da ação, nesse caso não mais haverá a mesma natureza e, assim, não existirá para si o elemento natural ou ainda a natureza que existira primeiramente. Por isso que algo que aja naturalmente não pode ser mudado devido a suas ações.


  Da mesma maneira ocorre na situação oposta. Se quisermos mover esse elemento contra a sua natureza, ele não será receptivo a tal intento, a menos que, em determinado instante, haja uma força corrompendo a sua natureza.


  Se o princípio natural da ação permanecer, ela sempre permanecerá, sendo que, nesse caso, nem mesmo nos elementos que estão em conformidade com a natureza ou nos que lhe são opostos o costume poderá fazer qualquer diferença. Nos elementos das virtudes, os costumes fazem diferença, pois são os motores da ação humana e a virtude moral pertence ao apetite operado enquanto movido pelo bem apreendido.


  Por isso, nas várias vezes em que o intelecto é movido, será preciso que se encaminhe conforme o seu [respectivo] objeto, e isto é uma inclinação segundo o seu modo natural [de ser]. Como se dá, por exemplo, quando muitas gotas caem contra uma pedra e acabam por esculpi-la.


  Parece-nos que as virtudes morais não estão em nós nem a favor da natureza nem contra ela, mas é certo que possuímos uma aptidão natural para recebê-las [e suportá-las], porque a força apetitiva nos é natural, [e devemos nos capacitar a] obedecer à razão.


  Aperfeiçoamos estas virtudes pelos hábitos, porque frequentemente é a partir deles que agimos conforme a razão. Por tais hábitos, imprimimos a forma da razão na força [ou faculdade] apetitiva. Esta impressão é a virtude moral.


  Aristóteles, então, apresenta a segunda razão: em todos [esses elementos] que nos pertencem, provenientes da nossa natureza, priorizamos a potência, já que ela se relaciona com nossas ações.


  Não é porque vemos ou ouvimos frequentemente que acabamos por desenvolver o sentido da visão ou da audição: ocorre [justamente] o contrário. Possuímos esses sentidos quando começamos a nos utilizar deles. Mas também não é porque primeiro estamos nos utilizando deles que a sua posse nos é certa. [A potência tem prioridade sobre a operação, e nunca o inverso].


  Esta explicação é profícua, pois só agindo em conformidade com a virtude é que a adquirimos, como ocorre nas artes operativas, nas quais os homens, ao fazer as determinadas ações que correspondam a sua arte, aprendem o que lhes é necessário para sua execução. [Tais artes só se concretizam se os seus operadores as tiverem devidamente] aprendido. Os construtores, por exemplo, procedem ao construir; e os harpistas, ao tocar harpa.


  Ao executar ações justas, temperantes e fortes, os homens “fazem-se” justos, temperantes e fortes. As virtudes deste tipo que citamos possuem qualidades práticas, aperfeiçoadas pelo devido treinamento.


  Em seguida, Aristóteles mostra o que expõe com um sinal metafórico para o aprendizado do conceito de virtude.


  A comprovação de que nos tornamos virtuosos na medida em que executamos atos virtuosos pode ser atestada diante dos procedimentos dos cidadãos nas cidades; os legisladores acabam por habituar os homens para a obra de virtude com princípios, prêmios e penas [estipulados devidamente por uma lei justa], fazendo-os se tornar virtuosos.


  Esta é uma obrigação dos legisladores e cuja negligência na construção da lei comprova a sua incapacidade para tal função, isto é, a busca pelo bem legal. Uma cidade tomada por legisladores iníquos deste tipo difere da cidade reta [e justa], expondo-nos a [clara] diferença entre o bem e o mal.


  Aristóteles mostra em seguida que a virtude é corrompida e gerada por operações [formalmente] semelhantes às que a criam.


  Primeiro, ele mostra o seu propósito para depois expor sua conclusão final.


  Como ocorre em qualquer arte [operativa], os mesmos princípios responsáveis por sua criação também podem gerar a sua destruição.


  Aristóteles primeiro expõe como isto ocorre nas artes, pois é a partir do modo de se tocar harpa que os homens, segundo a devida proporção, tornam-se bons ou maus harpistas.


  A mesma razão é a dos construtores, replicando-se em todos os outros artífices, porque frequentemente estão a fazer bem o ato de construir, tornando-se bons construtores, mas o contrário também ocorre: se eles se habituarem a construir mal, serão maus construtores.


  Se esta afirmativa não fosse verdadeira, eles não necessitariam de qualquer docente dirigindo suas ações para aprender uma arte, porque todos, [independentemente dos mestres], tornar-se-iam bons ou maus artífices. [Isto é uma falácia, pois sabemos que há os mestres artesãos e os aprendizes em toda construção].


  Logo, como nos parece necessária a presença de um mestre nas artes, também são necessários mestres para o ensinamento do modo de agir virtuosamente.


  Os homens que agem bem, executando corretamente as trocas, tornam-se justos; e os que agem mal, injustos. Os homens que afrontam os perigos, não temendo ficar diante do pior deles, acostumando-se a temê-los e confiando em si, se o fizerem de forma correta, tornam-se corajosos; mas os que agem contra a lei, encarando o perigo para confirmar o mau, tornar-se-ão covardes.


  Mesmo raciocínio ocorre com a temperança e a mansidão, tomadas por seus respectivos objetos: a concupiscência e a ira.


  Esta semelhança entre as virtudes não é à toa, mas é uma regra geral, porque a partir de operações similares concretizam-se hábitos similares.


  Logo em seguida, pelas premissas Aristóteles conclui que é preciso atentar sobre as ações particulares das pessoas, pois a diferença entre as ações é seguida da diferença entre os hábitos.


  Se alguém se habitua a agir bem ou mal desde a juventude até agora, há uma grandiosa diferença entre os seus hábitos e os de outra pessoa que não teve esta educação. Quando isso ocorre, todas as ações desta pessoa dependerão dos seus hábitos, [porque eles foram adquiridos e reproduzidos pedagogicamente]. Com efeito, o que nos é impresso [na alma] desde a infância será retido com mais firmeza [pelo resto da vida].


  LIÇÃO 2


 

 O local da virtude


  
    	O fim último da virtude


    	A virtude como justo meio


    	A relação entre a ciência especulativa e a ciência prática

  


  Após o Filósofo ter mostrado que as virtudes são causadas em nós por nossas ações, nesta lição, ele investiga como isto se dá.


  Sobre isso, são feitos dois estudos. O primeiro mostra quais são as operações das quais a virtude é causada. O segundo mostra qual é o sinal da virtude gerada.


  Em relação ao primeiro destes estudos, Aristóteles propõe outros três: o primeiro mostra a necessidade da presente pesquisa; o segundo determina o modo de proceder da pesquisa; e o terceiro estabelece as operações das quais as virtudes são causadas.


  Acerca do primeiro destes estudos, o Filósofo faz mais duas observações, mostrando [efetivamente] a necessidade da presente pesquisa e a da sua suposição.


  No que concerne à necessidade desta pesquisa, considera que, nas ciências especulativas, ou seja, naquelas cuja finalidade [principal] é a busca pela verdade, é suficiente conhecer sua causa e, em seguida, seu efeito.


  Mas nas ciências operativas — as ciências práticas — a finalidade é a [própria] operação. Por isso, é preciso conhecer quais os seus motores. [Nesse segundo caso, não basta conhecer a causa e em seguida o efeito, mas é preciso conhecer os móveis], isto é, as ações responsáveis por fazer determinado efeito provir de sua causa.


  Aristóteles diz que o presente trabalho — o estudo da filosofia moral — não existe para a contemplação da verdade, como ocorre com os outros trabalhos das ciências especulativas, mas visa apenas à ação humana.


  Não apenas examinamos nas ciências práticas o que é a virtude para descobrirmos sua verdade objetiva, mas procedemos em busca de um fim específico: nas ciências práticas, ao adquirirmos o bom hábito, tornamo-nos virtuosos.


  Se a investigação da ciência prática estivesse direcionada para uma única ciência da verdade, ela seria mui pouco útil, porque, se alguém conhecesse uma variação da verdade, ou seja, a verdade distribuída nas operações contingentes, mas que promovesse a virtude, [esta multiplicidade de operações possíveis para a concretização do ato virtuoso não seria pedagógica para a busca por uma verdade especulativa que necessita de objetividade, e não de multiplicidade].


  Como ocorre que é comum as pessoas agirem de várias maneiras durante as suas vidas, Aristóteles conclui que é necessário investigar todas as nossas operações necessárias para que possamos agir virtuosamente.


  A partir do que fora acima dito, as nossas ações é que contêm a virtude e o domínio sobre a geração final do hábito bom ou mau.


  Aristóteles mostra o que é necessário supor nesta investigação.


  Devemos supor como [princípio] comum a relação entre a qualidade das operações que causam a virtude e a sua conformidade com a reta razão.


  Isso ocorre porque o bem de qualquer coisa deve existir no sentido de que a sua
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